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 Estimular o plantio de espécies florestais com potencialidade de produção e consumo 
de produtos florestais não madeireiros (PFNM); 

 Incentivar, apoiar e reativar viveiros florestais; 
 Aumentar a produtividade e a sustentabilidade da atividade agropecuária por meio da 

disseminação de novas tecnologias; 
 Incentivar  a  pesquisa  e  a  transferência  de  tecnologias  sustentáveis  para  o 

desenvolvimento rural; 
 Incentivar  programas,  projetos  e  ações  voltados  à  segurança  alimentar,  ao 

fortalecimento  da  agricultura  familiar  e  à  resiliência  aos  efeitos  das  mudanças 
climáticas; 

 Monitorar  e  avaliar  a  dinâmica  das  culturas  agrícolas  e  da  atividade  pecuária  para 
subsidiar a formulação de políticas públicas para o setor; 

 Ampliar  a  regularização  ambiental  das  propriedades  rurais  por  meio  do  Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e do Programa de Regularização Ambiental (PRA) e da Cota de 
Reserva Ambiental (CRA);  

 Incentivar programas de extensão rural e assistência técnica; 
 Incentivar  programas  de  desenvolvimento  agrícola  voltados  para  cooperativas  e 

pequenas propriedades,  com capacitação e apoio  técnico para  gestão,  agregação de 
valor,  boas  práticas,  aumento  de  produtividade,  comercialização  e  promoção  da 
produção local; 

 Fortalecer os mercados locais, as redes de consumo e as compras públicas sustentáveis; 
 Investir em campanhas de conscientização de consumidores sobre a produção orgânica 

e agroecológica; 
 Implementar  projetos  e  ações  de  recuperação de  áreas  de preservação permanente 

(APPs), considerando os usos previstos em legislação, e de forma a evitar a erosão do 
solo e o aporte de cargas difusas aos corpos hídricos; 

 Promover  a  restauração  de  APPs  e  reservas  legais,  conciliando‐a  com  o  seu  uso 
econômico, conforme legislação;  

 Incentivar a agregação de valor à cadeia produtiva do setor agropecuário; 
 Mapear áreas prioritárias para implementação de projetos e ações de recuperação de 

áreas  degradadas,  de  integração  lavoura‐pecuária‐floresta  (iLPF),  de  Sistemas 
Agroflorestais (SAFs), de Sistema Plantio Direto (SPD) e de florestas plantadas; 

 Incentivar  a  transição  para  a  agricultura  orgânica  e  agroecológica  por  meio  de 
mecanismos de viabilização técnico‐financeira; 

 Ampliar o uso da Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN); 
 Ampliar a eficiência energética e incentivar a geração e o uso de fontes renováveis de 

energia; 
 Facilitar o acesso a técnicas, insumos e implementos agrícolas que contribuam para a 

sustentabilidade da atividade agropecuária; 
 Desenvolver estudos sobre novos incentivos econômicos, para adequação ou criação de 

mecanismos de incentivos fiscais às práticas sustentáveis e para identificar barreiras e 
oportunidades de mercado; 

 Desenvolver  estudos  para  adequar  o  Seguro  Rural  às  especificidades  climáticas 
regionais; 

 
 
 

 Disponibilizar e integrar dados, indicadores e informações de monitoramento climático 
na atividade agropecuária; 

 Incentivar a implantação de Sistemas Agroflorestais (SAFs) contendo espécies nativas; 
 Implementar  Pagamento  por  Serviços  Ambientais  às  ações  que  promovam  a 

sustentabilidade das atividades agropecuárias;  
 Incentivar  o  desenvolvimento  de  culturas  agrícolas  sustentáveis  e  adaptadas  às 

condições dos solos, da água e do clima regional;  
 Estimular  a  adoção  de  boas  práticas  agrícolas  e  de  criação  de  animais  visando  a 

conservação do solo e da água; 
 Ampliar a adesão ao Programa Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC); 
 Incentivar a criação de selos de sustentabilidade e certificação; 
 Incentivar a diversificação das atividades econômicas nas propriedades rurais como, por 

exemplo,  o  turismo  rural,  a  comercialização  de  produtos  artesanais,  o  plantio  de 
madeira, entre outros;  

 Promover suporte à aquicultura, com inserção de técnicas modernas e monitoramento 
ambiental, priorizando a utilização de espécies nativas; 

 Aprimorar a regulamentação da atividade pesqueira; 
 Promover  ações  para  ampliação  e modernização da  infraestrutura e  dos  serviços  da 

atividade pesqueira e para capacitação dos trabalhadores do setor; 
 Fomentar  técnicas  sustentáveis  de  irrigação  por  meio  da  disseminação  de  novas 

tecnologias e do monitoramento do uso da água; 
 Aprimorar o sistema de outorgas de recursos hídricos no meio rural; 
 Buscar a compatibilização dos critérios de outorga para a Bacia do Rio Grande como um 

todo,  verificando os  índices outorgáveis máximos e  fazendo  com que a outorga  seja 
instrumento de indução do uso racional da água; 

 Desenvolver estratégias de incentivo à criação regularizada de abelhas, em especial de 
abelhas nativas, considerando o papel dos polinizadores na provisão de alimentos, no 
equilíbrio da biodiversidade e no aumento da produtividade agrícola; 

 Estabelecer medidas  para  redução  progressiva  do  uso  de  agrotóxicos  e  fertilizantes 
químicos em APPs de uso consolidado; 

 Estabelecer  medidas  para  promover  manejo  integrado  de  pragas  (combinando 
tecnologias para evitar o uso desnecessário de agrotóxicos); 

 Estabelecer medidas para promoção do uso racional dos fertilizantes; 
 Fomentar orientações, capacitação e reciclagem de produtores rurais, incluindo cursos 

de boas práticas; 
 Priorizar o uso de agrotóxicos de menor risco toxicológico e periculosidade ambiental, 

observando‐se o disposto na legislação vigente; 
 Adotar,  sempre  que  possível,  práticas  agroecológicas  para  minimizar  o  uso  de 

agrotóxicos; 
 Estimular  o  desenvolvimento  de  pesquisas  e  aprimorar  permanentemente  ações  de 

monitoramento,  fiscalização, controle e vigilância ambiental do uso de agrotóxicos e 
fertilizantes químicos, com foco na saúde única; 

 Adotar boas práticas no descarte de embalagens de agrotóxicos e fertilizantes químicos, 
visando implementação de estratégias e de infraestrutura para logística reversa;  

 
 
 

 Regulamentar e aprimorar o monitoramento das atividades turísticas, notadamente as 
de ecoturismo e turismo náutico; 

 Desenvolver pesquisas sobre a capacidade de carga e o planejamento para visitação dos 
atrativos turísticos;  

 Promover a implantação de programas de circuitos turísticos e de atividades turísticas 
de baixo impacto ambiental; 

 Incentivar a  realização de estudos do efeito da população  flutuante na quantidade e 
qualidade da água; 

 Promover a gestão de turismo integrado entre os municípios; 
 Desenvolver programas de educação ambiental, comunicação e sensibilização voltados 

aos funcionários e aos visitantes nos estabelecimentos de turismo; 
 Planejar  as  atividades  turísticas  em  sinergia  com  a  proteção,  conservação  e  uso 

sustentável dos recursos hídricos; 
 Planejar as atividades turísticas em sinergia com políticas sustentáveis de transporte; 
 Melhorar a eficiência na captação e distribuição, visando a redução das perdas físicas; 
 Universalizar a cobertura dos sistemas de coleta, afastamento e tratamento de esgoto 

e realizar a manutenção ou substituição das redes de esgotamento sanitário antigas; 
 Estabelecer  medidas  de  controle  e  de  incentivo  à  redução  do  aporte  de  cargas 

poluidoras (pontuais e difusas) nos corpos hídricos; 
 Apoiar programas, projetos e ações de conservação de água e adoção de mecanismos 

de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA); 
 Promover a conservação e a restauração da cobertura vegetal nativa e a recuperação 

de Áreas de Preservação Permanentes; 
 Incentivar o desenvolvimento de tecnologias e a regulamentação de ações voltadas ao 

reuso de água e para o aproveitamento de água pluvial; 
 Incentivar a permeabilidade do solo nas áreas urbanas por meio de projetos públicos e 

privados e instrumentos de planejamento, uso e ocupação do solo, como Plano Diretor 
municipal, lei de parcelamento, uso e ocupação do solo e código de obra municipal; 

 Aprimorar e integrar a gestão dos recursos hídricos praticada pelos sistemas estaduais 
e federal;  

 Aprimorar  as  bases  técnicas  e  metodológicas  para  a  estimativa  da  disponibilidade 
hídrica, considerando os aquíferos confinados ou com água subterrânea muito antiga, 
especialmente nas bacias com indicação de estresse hídrico, e incorporando os cenários 
das projeções climáticas para os aquíferos livres; 

 Incentivar a implantação de pequenos barramentos e reservação para enfrentamento 
das situações de estresse hídrico; 

 Fomentar assistência técnica e programas de conscientização para irrigantes; 
 Fomentar  técnicas  sustentáveis  de  irrigação  por  meio  da  disseminação  de  novas 

tecnologias e do monitoramento do uso da água; 
 Desenvolver programas de conscientização dos usuários e incentivo à regularização de 

usos da água, especialmente, de poços não cadastrados; 
 Incentivar a adoção de mecanismos econômicos que induzam o consumo eficiente da 

água; 

 
 
 

 Incentivar  a  implementação  de  programas  de  Pagamentos  por  Serviços  Ambientais 
(PSA), visando aumentar a quantidade e a qualidade de água; 

 Fomentar a capacitação técnica para o planejamento e a gestão de recursos hídricos e 
de saneamento básico;  

 Integrar informações e ações sobre usos múltiplos da água, inclusive para a manutenção 
e a melhoria da navegabilidade e para a geração de energia; 

 Desenvolver  programas  de  sensibilização  da  população  quanto  à  necessidade  de 
conservação  da  quantidade  e  da  qualidade  da  água,  principalmente  em  áreas  de 
mananciais; 

 Fomentar pesquisas e medidas em Soluções Baseadas na Natureza (SBn) como forma 
de melhorar a quantidade e a qualidade de água; 

 Fomentar estudos hidrogeológicos de detalhe nas áreas potencialmente críticas, com a 
finalidade de indicar medidas específicas de proteção, de controle e/ou de restrição da 
captação e do uso das águas subterrâneas, com especial prioridade às áreas indicadas 
na Deliberação CRH nº 259/2021 ou na que vier a substituí‐la; 

 Fomentar a implantação de redes de monitoramento piezométrico e/ou de qualidade 
da água subterrânea em áreas potencialmente críticas, com especial atenção nas áreas 
identificadas como Áreas Potenciais de Restrição e Controle indicadas na Deliberação 
CRH nº 259/2021 ou na que vier a substituí‐la; 

 Avaliar a viabilidade de implantação e  incentivar a adoção de sistemas integrados de 
captação de água superficial e subterrânea para melhorar a segurança dos sistemas de 
abastecimento  público,  em  especial  nas  regiões  com maior  criticidade  em  relação  à 
diretriz 2 – Segurança Hídrica; 

 Estimular o mapeamento e a recuperação de nascentes e rios pelos municípios, com o 
apoio  da  iniciativa  privada  e  de  proprietários  rurais,  com  a  assistência  técnica  da 
SAA/CDRS, garantindo sinergia com a implantação do PRA;  

 Priorizar recursos para restauração de APPs hídricas (da cabeceira à foz); 
 Priorizar ações nas áreas mais críticas quanto à conservação das nascentes e rios. 

GESTÃO  E  INFRAESTRUTURA  DE  SANEAMENTO  (Eficácia  na  indicação  de  recursos  FEHIDRO, 
Índice de perdas): 

 Aprimorar  o  monitoramento  e  a  execução  das  ações  e  prazos  dos  financiamentos 
FEHIDRO; 

 Incentivar maior aderência entre os empreendimentos financiados pelo FEHIDRO e as 
ações prioritárias dos Planos de bacia; 

 Fomentar a capacitação técnica para tomada de projetos de financiamento FEHIDRO; 
 Melhorar a eficiência na captação e distribuição, visando à redução das perdas físicas; 
 Implementar  iniciativas  de  reestruturação  do  FEHIDRO,  focadas  em  simplificar 

tramitações, alterar prazos, procedimentos e parcelamentos, capacitar continuamente 
os atores do FEHIDRO e aprimorar os mecanismos de acompanhamento e fiscalização, 
entre outras. 

ATIVIDADE AGROPECUÁRIA (Diversidade da produção agropecuária, Estabelecimentos com uso 
de  agrotóxicos,  Investimentos  do  Plano  Agricultura  de  Baixo  Carbono,  Sustentabilidade  da 
produção agropecuária): 


